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Alteração do sistema remuneratório do servidor. Ausência de
prova da redutibilidade dos vencimentos. Direito adquirido.
Inexistência. Ausência de direito a ser tutelado. [...]. A Lei
14.683/03 alterou o instituto do apostilamento, mas não é,
apenas por isso, inconstitucional, não possuindo o servidor
direito adquirido à manutenção de determinado regime
jurídico ou remuneratório. Ausente a demonstração de que a
nova regra teria gerado redução no valor dos proventos
percebidos pelos autores, não há direito a ser tutelado (AC
nº 1.0024.08.970522-2/001 - 7ª CCív/TJMG - Relator:
Des. Wander Marotta - DJ de 10.10.2008).

Frise-se, por fim, que o cargo em comissão ante-
riormente ocupado pelo apelante, Assessor I, código AS-
01, símbolo 10/A, foi extinto pela Lei Delegada 174/07,
conforme art. 23 e Anexo V.

Acrescente-se, ainda, que a referida lei implemen-
tou nova estrutura do Grupo de Direção e
Assessoramento do Quadro Geral de Cargos de
Provimento em Comissão e Funções Gratificadas da
Administração Direta do Poder Executivo, havendo corre-
lação entre o cargo extinto Assessor I, código AS-01,
símbolo 10/A, com o cargo/nível DAD-2, conforme
Anexo VI.

Não se deve olvidar, contudo, de que, nos termos
do art. 23, § 1º, da Lei Delegada 174/07, foram extir-
padas as parcelas que compunham a remuneração dos
cargos de provimento em comissão extintos, exceto as de
natureza pessoal.

Assim sendo, o direito à percepção de remune-
ração do cargo comissionado somente foi reconhecido
ao servidor cuja aposentadoria ocorreu antes de
31.07.2003 (data de publicação da Lei 14.683/03),
consoante inteligência do art. 24 da Lei Delegada
174/07, que dispõe:

Art. 24. Os proventos do servidor com vigência de aposen-
tadoria até a data da publicação da Lei nº 14.683, de 30 de
julho de 2003, com direito a percepção da remuneração de
cargo de provimento em comissão, serão revistos con-
siderando-se a correlação prevista no Anexo VI desta Lei
Delegada.

Em sendo assim, ausente afronta ao direito adquiri-
do e sendo devido apenas o reajuste anual (art. 1º, § 4º,
da Lei 14.683/07), impõe-se a manutenção da sentença
que julgou improcedentes os pedidos formulados na
exordial, fazendo-o em patente harmonia com a
jurisprudência pacífica do STF:

Agravo regimental no recurso extraordinário. Regime jurídi-
co. Direito adquirido. Vantagem. A jurisprudência desta
Corte está pacificada no sentido de que, ante a ausência de
direito adquirido a regime jurídico, é legítimo que lei super-
veniente desvincule, para o futuro, o cálculo da vantagem
incorporada dos vencimentos do cargo em comissão outro-
ra ocupado pelo servidor, respeitada a irredutibilidade de
vencimentos. Precedentes. Agravo regimental a que se nega
provimento (RE nº 602147 - AgR/AM - 2ª T/STF - Relator:

Min. Eros Grau - DJe 100 - Divulg. em 02.06.2010 - Pub.
em 04.06.2010).

Mediante tais considerações, nego provimento à
apelação, mantendo inalterada a sentença objurgada. 

Custas recursais, ex lege.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores WANDER MAROTTA e BELIZÁRIO DE
LACERDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Indenização - Dano material - Dano moral -
Utilização de terminal eletrônico - Subtração de

cartão bancário - Memorização de senhas -
Responsabilidade objetiva - Teoria do risco -

Critérios de razoabilidade e proporcionalidade

Ementa: Apelação cível. Danos materiais e morais.
Utilização de terminal eletrônico. Subtração de cartão
bancário. Memorização de senhas. Responsabilidade
objetiva. Teoria do risco. Indenizações. Danos materiais
e morais. Valor suficiente para compensar os danos
sofridos. Razoabilidade e proporcionalidade. Sentença
mantida. 

- É objetiva a responsabilidade da instituição financeira
pelos serviços disponibilizados em terminais eletrônicos,
de forma ininterrupta, sem o acompanhamento de fun-
cionários, indispensáveis para dar segurança e auxiliar
os clientes no uso do seu instrumental eletrônico, sujei-
tando-se às consequências do risco de sua lucrativa
atividade, devendo responder pelos danos causados,
salvo se comprovar culpa exclusiva da vítima ou de ter-
ceiro. 

- A indenização se mede pela extensão do dano, deven-
do atender aos princípios da proporcionalidade e razoa-
bilidade, sem causar enriquecimento ilícito do ofendido
em detrimento do ofensor, nos termos do art. 944,
caput, do Código Civil. 

Recurso não provido.
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 10ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Cabral da Silva, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 31 de agosto de 2010. -
Gutemberg da Mota e Silva - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - Banco do
Brasil S.A. interpôs apelação pleiteando a reforma da
sentença do MM. Juiz de Direito da 30ª Vara Cível da
Comarca de Belo Horizonte, que julgou parcialmente
procedentes os pedidos formulados na ação que lhe
move Jacy Menezes de Moraes, tornando definitiva a
tutela antecipada concedida parcialmente, no sentido de
limitar os descontos em sua conta corrente, no percen-
tual de 30% sobre seus vencimentos.

A sentença também condenou-o a pagar ao autor,
ora apelado, indenizações de R$ 5.000,00 por danos
morais e R$10.000,00 pelos danos materiais que ele
sofreu em decorrência do furto de seu cartão bancário,
quando utilizava o caixa eletrônico do banco, o que pos-
sibilitou criminosas movimentações financeiras em sua
conta.

Alegou não ter culpa, pois o apelado utilizou o
caixa eletrônico no domingo, dia em que não há expe-
diente bancário, tendo autorizado que uma pessoa o
ajudasse a efetuar o saque, momento em que deu
chance a terceiro de se apoderar de seu cartão bancário
e de suas senhas. Afirmou que, para efetuar saques, é
necessário usar uma senha de seis dígitos, mais um códi-
go de acesso composto de uma combinação de letras e
números, sendo dever do cliente manter secretas estas
senhas.

Sustentou ser tão vítima quanto o apelado, o que
demonstra ser indevida sua condenação, pois contrário
ao que estabelece o art. 186 do Código Civil, sendo a
culpa do terceiro falsário. Desta forma, a culpa é exclu-
siva do apelante ou, pelo menos, trata-se de culpa con-
corrente.

Alternativamente, requereu a minoração do valor
da indenização pelos danos morais, de R$5.000,00
para um salário mínimo, em obediência aos princípios
da razoabilidade e da proporcionalidade.

Nas contrarrazões, o apelado pleiteou a confir-
mação integral da sentença, pois julgada com acerto e
de acordo com a jurisprudência da 10ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça de Minas Gerais.

É o relatório. Decido.
Conheço do recurso, pois presentes seus pressu-

postos de admissibilidade.

No dia 21.12.2008, um domingo, Jacy Menezes,
aposentado, 92 anos de idade, efetuou um saque em
sua conta corrente nº 1.860-0, agência 0643-2, do
Banco do Brasil, utilizando, para tanto, um caixa
eletrônico localizado dentro da agência bancária da Av.
Contagem nº 2.064, Bairro Ana Lúcia, em Sabará.
Entretanto, ao efetuar a transação bancária, foi aborda-
do por uma pessoa que trocou seu cartão e memorizou
suas senhas, sem que ele percebesse o golpe.

No dia 26.12.2008, após não conseguir acessar
sua conta por meio do terminal bancário, verificou que
estava com cartão trocado, por isso foi até sua agência
e solicitou o bloqueio de sua conta. Naquele momento,
ficou ciente de que foram feitos saques, compras, trans-
ferências e até um financiamento, tudo com a utilização
de seu cartão.

O MM. Juiz considerou que a instituição financeira
é responsável pelos danos morais sofridos pelo apelado,
pois, ao disponibilizar o acesso aos seus serviços, inclu-
sive nos fins de semana, assume o dever de manter a
qualidade do serviço e a segurança a seus clientes de
forma ininterrupta.

Correta é a decisão de primeira instância, improce-
dendo todas as alegações do banco apelante. Acontece
que sua responsabilidade, no caso, não decorre de ação
culposa, tratando-se de responsabilidade objetiva,
amparada na teoria do risco, pois, ao oferecer aos seus
clientes prestação de serviços ininterrupta, disponibiliza-
da dentro de seu estabelecimento, correu o risco ao dis-
pensar, nos fins de semana e dias não úteis, os fun-
cionários que fazem parte de sua estrutura, auxiliares dos
clientes no uso devido do instrumental eletrônico,
inibindo os golpes dos oportunistas.

Ao ampliar o acesso dos clientes às operações
financeiras, fazendo-o como atrativo, o que lhe propor-
ciona ganhos, o banco deve arcar com as consequências
de tal risco, respondendo pelos danos causados, a
menos que prove culpa exclusiva da vítima ou de ter-
ceiro.

Dispõe o art. 927, parágrafo único, do Código
Civil:

Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade
normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por
sua natureza, risco para os direitos de outrem.

Ensina Felipe P. Braga Netto:

A responsabilidade fundada na teoria do risco, no Brasil, é
objetiva, prescindindo do elemento culpa. [...]
Quem tira proveito de determinada atividade ou situação
responde, sem culpa, pelos danos daí advindos. É a apli-
cação do clássico brocardo ‘quem usufrui os bônus deve
arcar com os ônus’. (In Responsabilidade civil, São Paulo:
Saraiva, 2008, p. 84 e 88.)
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Assim, cabe à instituição financeira, que se benefi-
cia desse tipo de continuidade da prestação de serviços,
manter a estrutura necessária para o bom e seguro fun-
cionamento do serviço.

O banco não contesta que as transações finan-
ceiras ocorridas no período entre 22 a 26 de dezembro
de 2008 tenham sido feitas por estelionatário. Ao con-
trário, juntou uma fotografia do fraudador, tirada pelo
sistema de segurança da agência exatamente no
momento em que foram furtados o cartão e a senha do
apelado. Jacy Menezes foi abordado dentro da agência
bancária, local em que se considerava seguro para rea-
lização de transação bancária, tendo sido vítima de este-
lionatário em virtude desta ocorrência.

O apelante tampouco contesta o valor estimado
dos danos materiais, em R$10.000,00, pelo que, deve
ser mantida esta indenização.

Quanto aos danos morais, eles são caracterizados
por fatos e circunstâncias que atingem a esfera subjetiva
da pessoa, aspectos de sua personalidade, tais como
honra, reputação e intimidade, afetando o estado psi-
cológico, causando aflição, desequilíbrio e angústia.
Para que se configure a responsabilidade na reparação,
é necessária prova da presença simultânea do ato ilícito,
do dano moral e do nexo causal entre eles. São evi-
dentes e presumidos os danos morais sofridos por quem
tem o cartão de crédito subtraído por estelionatário, que
com ele realiza saques indevidos de sua conta-corrente.

Ressalta-se que o valor da indenização deve ser
suficiente apenas para reparar o dano causado, sem ca-
racterizar enriquecimento sem causa do ofendido e, con-
sequentemente, empobrecimento do ofensor. Dispõe o
art. 944, caput, do Código Civil: A indenização mede-se
pela extensão do dano.

A propósito, Caio Mário da Silva Pereira observa
que há uma idéia de punição na indenização por danos
morais, “mas não vai aqui uma confusão entre respon-
sabilidade penal e civil, que bem se diversificam”, assi-
nalando em seguida que “a punição do ofensor envolve
uma sanção de natureza econômica, em benefício da
vítima, à qual se sujeita o que causou dano moral a ou-
trem por um erro de conduta”; que a reparação por
dano moral “é sanção civil direta ao ofensor ou
reparação da ofensa, e, por isso, liquida-se na pro-
porção da lesão sofrida”. Conclui adiante que “mais do
que nunca há de estar presente a preocupação de con-
ter a reparação dentro do razoável, para que jamais se
converta em fonte de enriquecimento” (Instituições de
direito civil, 19. ed., São Paulo: Forense, 1999, v. 2,  p.
218-219).

Dessa forma, a indenização pelos danos morais no
valor de R$ 5.000,00 é suficiente para atender à sua
finalidade, pelo que deve ser mantida.

Diante disso, nego provimento à apelação, man-
tendo integralmente a sentença.

Custas recursais, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ALBERTO ALUÍZIO PACHECO DE ANDRADE
e PEREIRA DA SILVA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Exibição de documento - Cheque devolvido -
Endereço do emitente - Interesse do beneficiário

Ementa: Exibição de documento. Instituição financeira.
Cheque devolvido. Endereço do emitente. Interesse do
autor. 

- O portador de cheque devolvido por insuficiência de
fundos tem interesse processual para requerer à institui-
ção financeira informação sobre o endereço do emitente
do título. 

- Conforme o art. 4º, I, da Circular Bacen nº
2.989/2000, a instituição bancária deve prestar as infor-
mações solicitadas pelo beneficiário ou portador do
cheque, que tem como objetivo obter o endereço do
emitente do cheque sem fundo para propor futura ação
para recebimento de seu crédito.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00114455..0099..553333775522-66//000011 -
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO AO RECURSO E, COM BASE NO ART. 515, 
§ 3º, DO CPC, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO 
INICIAL.

Belo Horizonte, 28 de setembro de 2010. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Marino Liberato da Cunha interpõe recurso de apelação
contra a sentença de f. 18/20, que julgou extinta, por
falta de interesse de agir, a ação de obrigação de fazer
ajuizada pelo apelante em desfavor do apelado, Banco
do Brasil S.A., ação esta que tem por fim compelir o réu


